
Defensoria e Democratização Processual através de Amici Curiae

O sistema de justiça passa por uma crise de credibilidade, a qual decorre sobretudo da ausência de
efetivo controle social para construção de uma justiça cidadã e próxima dos jurisdicionados. Neste
cenário, a atuação articulada da Defensoria Pública com organizações da sociedade civil e movimentos
sociais torna-se imperiosa para contribuir para a alteração desta realidade.

Esta discussão passa necessariamente pela forma pela qual as vozes da sociedade chegarão ao Poder
Judiciário, o efetivo acesso à justiça e qual o papel do defensor público diante desta conjuntura.

A concretização de uma das faces do defensor público como agente de transformação social perpassa por
enfrentar esta situação. Tornando-se verdadeiro dever institucional do defensor o incentivo à
participação processual de organizações da sociedade civil cuja pertinência temática guarde relação com
o tema levado à apreciação do Poder Judiciário, na condição “amici curiae” em causas relacionadas à
promoção e defesa dos direitos humanos que tenham grande repercussão social, de forma a dar
efetividade ao acesso à justiça e garantir o aprimoramento do sistema.

A Emenda Constitucional 45/2004, responsável pela reforma do judiciário, teve relevante implicação no
acesso à justiça a partir da garantia da autonomia financeira e administrativa da Defensoria Pública,
ainda que esta seja de difícil efetivação no campo prático na maioria das Defensorias Públicas Brasil
afora.

Por sua vez, a Emenda Constitucional 80/2014 ao dar nova redação ao artigo 134 da Constituição
Federal consolida o perfil defensorial de expressão e instrumento do regime democrático de direito, e
reafirma a sua missão de promover e defender os direitos humanos já inscrita no artigo 1º tanto da Lei
Complementar Federal 80/94, quanto da Lei Complementar Estadual 136/11.

A Defensoria Pública tem, portanto, o dever de garantir o acesso à justiça ao povo oprimido e excluído
na sociedade, e, para tanto, sua atuação deve inaugurar uma nova cultura jurídica e judiciária, capaz de
levar a efeito ao que Boaventura de Sousa Santos denomina por revolução democrática da justiça, a qual
pressupõe dentre outros pontos: profundas reformas processuais; novos mecanismos e novos
protagonismos no acesso ao direito e à justiça; uma relação mais transparente do poder judicial com o
poder político e a mídia, e uma relação mais densa com as organizações sociais e os movimentos sociais
e uma cultura jurídica democrática e não corporativa.[1]

Cabe ao defensor público dar vazão à procura suprimida, marcada pela situação em que o cidadão ou
grupos sociais, completamente invisibilizados perante o sistema de justiça, embora cientes dos seus
direitos sentem-se impotentes para reivindica-los quando estes são violados.

Trata-se de reconhecer que na atual conjuntura normativa, e como pressuposto da democracia, temos
uma densificação do Poder Judiciário, o qual passa a ser garantidor de promessas constitucionais 
descumpridas. Por consequência, àqueles anteriormente acostumados a se contrapor as diversas formas
de injustiças fora do marco jurídico — como, por exemplo, por meio de revoluções — passam a se
utilizar dos instrumentos jurídicos postos à disposição[2].
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Como corolário desta situação, passa-se a exigir a incorporação do povo nos diversos mecanismos de 
produção de decisões, inclusive de caráter jurisdicional, tendo, a Defensoria Pública, importante papel
de democratização do processo[3].

Não por outra razão, os objetivos da Defensoria Pública estampados no artigo 3º-A de sua Lei Orgânica
Nacional (LONDP) (Lei Complementar 80/1994)[4] dialogam com a construção de um ambiente
propício à participação social construído a partir das disputas levadas ao conhecimento do Poder
Judiciário. Por sua vez, e especificamente em relação à participação social no processo, a ser incentivado
pela Defensoria Pública, tem-se destaque o objetivo contido no inciso IV do dispositivo
supramencionado e consistente em garantir a ampla defesa e o contraditório. Por outro lado, deve-se ir 
além.

Assim, ao lado da garantia do contraditório e da ampla defesa, deve-se dar destaque a outras formas de 
participação popular na formação de decisões judicias. Para tanto, deve-se ser dado incentivo, através
da devida assistência jurídica, para que a sociedade civil intervenha em processos judiciais de
repercussão social na condição de “amici curiae”.

Ademais, tal possibilidade pode ser extraída dentre as funções institucionais estabelecidas no artigo 4º,
da LONDP, a saber: prestar orientação jurídica e exercer defesa dos necessitados, em todos os graus;
promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico;
promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessitados, abrangendo seus direitos
individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais e ambientais, sendo admissíveis todas as espécies 
de medidas capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela [5].

Assim, observa-se que o rol de funções institucionais da Defensoria Pública e os instrumentos utilizados
para este mister não são exaustivos. A sua ampliação justifica-se sempre que a atuação do defensor
estiver direcionada a dar cada vez mais efetividade ao direito ao acesso à justiça.

É desafiador garantir a efetividade deste direito perante o Poder Judiciário que se organiza de forma
piramidal, numa instituição controlada por uma cúpula de juízes do mais alto escalão e isolada da 
realidade social, da esfera pública e das organizações sociais, o que evidencia as críticas dos
movimentos sociais às respostas dadas pela magistratura às suas demandas[6]. Daí a importância da
atuação do defensor público com o intuito de aproximar da sociedade civil e facilitar a participação
social na tomada de decisões pelo Poder Judiciário[7].

Igualmente, a atuação do defensor público guiada para o incentivo à maior participação social no
Sistema de Justiça dialoga com uma das funções dos direitos fundamentais na ordem jurídica e a posição
do indivíduo perante o Estado caracterizada pelo status ativo dos Direitos Humanos, a partir do qual o
indivíduo desfruta de competências para contribuir na formação da vontade estatal, segundo a teoria dos
quatro status dos direitos fundamentais de Jellinek[8].

Não por outra razão, e de acordo com o posicionamento de Peter Häberle, fala-se, na atualidade, em uma
“sociedade aberta dos intérpretes”, pela qual democratiza-se a atividade das cortes de justiça. A
interpretação jurídica, portanto, não pode ser vista como um ato exclusivo da autoridade estatal, devendo
ter acesso a este processo todas as forças da comunidade política. Trata-se, entre outras coisas, de uma 
legitimação da decisão judicial que não se dá apenas em sentido formal
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, ou seja, do simples direito de ser comunicado e falar (informação + reação), mas do direito de 
influenciar qualitativamente no conteúdo da decisão (informação + reação + influência)[9].

Neste sentido, a reforma tanto do judiciário por meio da Emenda Constitucional 45/2004, assim como a
reforma do processo civil concretizada pela Lei 13.105/2015 que aprovou o novo Código de Processo
Civil, são importantes instrumentos de democratização do sistema de justiça.

O novo Código de Processo Civil dá espaço para que mecanismos de participação popular no processo
sejam ampliados, como é a possibilidade de intervenção como “amici curiae”, prevista no artigo 138, e a
realização de audiências públicas pelo Poder Judiciário, no artigo 983, §1º e no artigo 1.038, inciso II,
cuja previsão legal anterior de maior relevância remonta à hipótese descrita no artigo 7º, § 2º, da Lei
9.868/99, a qual regula a ação direta de inconstitucionalidade.

Importante destacar, conforme ensina Cassio Scarpinella Bueno ao tratar da figura dos “amici curiae” e
do exercício do contraditório relacionado à democracia, que a abertura interpretativa indispensável ao
exercício do controle abstrato e concentrado de constitucionalidade, é imprescindível também para todo
o sistema e precisa ser generaliza, impondo-se, portanto, diálogo e cooperação com a sociedade civil,
sobretudo quando se fala da “judicialização da política” e da “politização do direito” ou da “justiça”[10].

Logo, a Defensoria Pública como a instituição do sistema de justiça vocacionada a garantir o acesso à
justiça de uma gama de excluídos num país ainda cenário de latentes desigualdades sociais tem o dever
institucional de incentivar a utilização de mecanismos de vão ao encontro de uma perspectiva de
processo mais democrático e participativo[11].

Ainda, aponta-se que esta análise vai além de nosso sistema doméstico e pode igualmente ser extraída de
normativas internacionais aplicáveis à espécie. A respeito, segundo a exposição de motivos das “Regras
de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade” — aprovado pela XIV
Conferência Judicial Ibero-americana, realizada em Brasília em março de 2008 — o sistema judicial é
um instrumento para dar efetividade aos direitos das pessoas em condição de vulnerabilidade, devendo
ser utilizado para contribuir com a redução das desigualdades sociais, favorecendo a coesão social[12].

Por sua vez, tem-se o dever institucional do defensor público de incentivar a participação da sociedade
civil no processo na qualidade de “amici curiae”. Afinal, conforme se extrai do item 29 de referida
normativa internacional[13], a este profissional destaca-se o dever de promover políticas públicas
destinadas a garantir a assistência técnico-jurídica da pessoa vulnerável para a defesa de seus direitos sob
todos seus aspectos, inclusive, através da criação de novos — ou não tradicionais — mecanismos de 
assistência jurídica, como aqui exposto.

Sendo assim, tem-se que a atuação do defensor público deve abranger uma atuação extrajudicial, e
quando necessário judicial, a fim de garantir o acesso à justiça de forma plena, o que se dá inclusive por
meio do incentivo à participação social em processos judiciais de grande repercussão, notadamente por
meio de assistência jurídica da sociedade civil para que intervenha nestes processos na qualidade de “
amici curiae”.
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